ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA
REGIAO AUTONOMA DOS ACORES
Gabinete da Presidéncia

PROPOSTA DE LEI N.° 3/2013

COMISSOES DE INQUERITO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIAO
AUTONOMA DOS AGORES

A Constituicdo da Republica Portuguesa, apds a revisdo constitucional de 1989,
clarificou o estatuto constitucional das comissées parlamentares de inquérito
constituidas pelas Assembleias Legislativas, remetendo uma parte do seu regime
organizatdrio para o estatuido para a Assembleia da Republica, conferindo-hes
poderes de investigac&o proprios das autoridades judiciais.

O Estatuto Politico-Administrativo da Regido Autdnoma dos Acores, apds a terceira
revisdo, operada pela Lei n.° 2/2009, de 12 de janeiro, estabelece que o regime
juridico das comissfes parlamentares de inquéritc & aprovado pela Assembleia
Legislativa, através de Decreto Legislativo Regional.

Nao obstante, a plena efetivacdo de ftais poderes reclama a intervencgio da
Assembleia da Republica, na parte em que estamos perante matérias da reserva de
competéncia deste drgédo de soberania.

A Assembleia Legislativa da Regido Auténoma dos Acores, ao abrigo do disposto na
alinea f), do n.® 1 do art.? 227.° ¢ no n.® 1 do art.® 232.°, ambos da Constituicdo da
Republica Portuguesa, e na alinea b), do n.° 1 do art.® 36.° do Estatuto Politico-
Administrativo da Regido Auténoma dos Agores, apresenta a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.°
Coadjuvacao das comissdes de inguérito

As comissbes de inquérito da Assembleia Legislativa da Regido Auténoma dos Agores
tém direito & coadjuvacdo das autoridades judiciarias, dos érgdos da policia criminal e
das autoridades administrativas, nos mesmos termos que os tribunais.
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Artigo 2.°
Do depoimento e das justificactes

1 -Ao depoimento perante a comissdo de inquérito aplicam-se, com as necessarias
adaptacbes, as normas do Codigo de Processo Penal relativas & prova
testemunhal.

2 -A recusa de apresentacdo de documentos, a falta de comparéncia, a recusa de
depoimento perante a comisséo de inquérito ou a falta de prestacéo de informagéo
ou colaboragdo considerada relevante, sé podem ser justificadas nos termos do
Cédigo de Processo Penal.

Artigo 3.°
Desobediéncia qualificada

1 -Fora dos casos previstos no n.° 2 do artigo anterior, a ndo apresentagdo de
documentos, a falta de comparéncia, a recusa de depoimento perante uma
comisséo parlamentar de inquérito ou a falta de prestagdo de informacgéo ou
colaboragdo considerada relevante, constituem crime de desobediéncia qualificada,
punivel nos termos previstos no Cédigo Penal.

2 -Verificado qualquer dos factos previstos no namero anterior, o presidente da
comisséo de inquérito, precedendo audicdo desta, comunica-os ao Presidente da
Assembleia Legislativa, com os elementos indispenséveis a instruggo do processo,
para efeitos de participagdo a Procuradoria-Geral da Republica.

Artigo 4.°
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicacéo e produz efeitos na
data de entrada em vigor do decreto legislativo regional que estabelecer o regime
juridico das comissées de inquérito da Assembileia Legislativa da Regido Auténoma
dos Agores, se esta for posterior.
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Aprovada pela Assembleia Legislativa da Regido Auténoma dos Agores, na
Horta, em 21 de junho de 2013.

A Presidente da Assembleia Legislativa
da Regigo Auténoma dos Acores

Ana Luisa Pereira Lufs



